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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras
e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
O homem, como ser histórico, é o construtor da1

sociedade e o responsável pelo rumo que ela venha a tomar.

Tornamo-nos seres humanos na dialética mesma da

hominização, ao produzirmos e transformarmos4

coletivamente a cultura e nos construirmos como sujeitos. 

A nossa cultura atual, eivada de violências físicas e

simbólicas, tem levado os seres humanos à massificação, à7

desumanização e à autodestruição. Fazendo frente a essa

crise, a Cultura da Paz surge como uma proposta da ONU

que tem por objetivo conscientizar a todos — governos e10

sociedades civis — para que se unam em busca da superação

da falência do nosso paradigma atual, conclamando para a

construção de um novo modelo substitutivo, assentado em13

ações, valores e princípios calcados em uma nova ética

social, no respeito à diversidade cultural e na diminuição das

desigualdades e injustiças.16

Editorial. Revista da Faculdade de Educação do Estado

da Bahia. Ano 10, n.º 14, jan./jun., 2001 (com adaptações).

Julgue os itens seguintes, acerca do texto acima.

� O aposto “como ser histórico” (R.1) esclarece ou justifica as

razões das características de homem que o período sintático

apresenta a seguir.

� A idéia de hipótese que o emprego de “venha” (R.2) confere

ao texto pode ser alternativamente expressa por porventura

vem, sem prejuízo da argumentatividade e da correção

gramatical do texto.

� Preservam-se a correção gramatical e a coerência do texto

ao se substituir o aposto “eivada (...) simbólicas” (R.6-7)

pela seguinte oração subordinada: de que foi infectada por

violências físicas e simbólicas.

� A inserção de uma vírgula logo depois de “ONU” (R.9)

respeitaria as regras gramaticais, mas provocaria

ambigüidade de interpretação sobre quem teria “por objetivo

conscientizar” (R.10).

� As expressões “paradigma atual” (R.12) e “novo modelo”

(R.13) correspondem a duas possibilidades diferentes de

éticas sociais: a primeira leva à desumanização e à

autodestruição; a segunda busca a superação da violência

pela paz.

Texto I – itens de 6 a 16

A polêmica sobre o porte de armas pela população1

não tem consenso nem mesmo dentro da esfera jurídica, na

qual há vários entendimentos como: “o cidadão tem direito

a reagir em legítima defesa e não pode ter cerceado seu4

acesso aos instrumentos de defesa”, ou “a utilização da força

é direito exclusivo do Estado”ou “o armamento da população

mostra que o Estado é incapaz de garantir a segurança7

pública”. Independente de quão caloroso seja o debate, as

estatísticas estão corretas: mais armas potencializam a

ocorrência de crimes, sobretudo em um ambiente em que10

essas sejam obtidas por meios clandestinos. A partir daí,

qualquer fato corriqueiro pode tornar-se letal. O porte de

arma pelo cidadão pode dar uma falsa sensação de13

segurança, mas na realidade é o caminho mais curto para os

registros de assaltos com morte de seu portador.

Internet: <http://www.serasa.com.br/guiacontraviolencia>.

Acesso em 28/9/2004 (com adaptações) .

A respeito do texto I, julgue os itens a seguir.

� Na linha 1, o emprego da preposição por, que rege

“população”, estabelece a relação entre “porte” e

“população”.

� A retirada da expressão “nem mesmo” (R.2) preservaria a

coerência e a correção gramatical do texto, mas

enfraqueceria o argumento que mostra a fragilidade do

consenso.

� O emprego das aspas indica vozes que representam opiniões

paradigmáticas a respeito do porte de armas.

	 No período de que faz parte, o termo “Independente” (R.8)

exerce a função de adjetivo e está no singular porque se

refere a “debate” (R.8).

�
 De acordo com o desenvolvimento das idéias no texto, o

advérbio “daí” (R.11) marca o momento do debate.

�� Pelo tema, impessoalidade e clareza, o texto poderia

constituir parte de um documento oficial — como, por

exemplo, um relatório ou um parecer —, mas o emprego das

aspas lhe confere uma coloquialidade que o torna

inadequado às normas da redação oficial.
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Os itens abaixo apresentam opiniões ou relatos acerca do porte de
armas, extraídos e adaptados de publicações recentes da imprensa
nacional. Julgue cada item como certo se a idéia nele contida
enfraquece o argumento defendido no texto I.

�� O fácil acesso às armas deu um novo status aos pequenos
delitos, que passaram a ser letais, além de aumentar
consideravelmente o poderio da marginalidade frente ao dos
policiais.

�� Embora as camadas de menor poder aquisitivo sejam mais
afetadas pelos efeitos da violência, é claro que os jovens das
classes A e B também não estão livres dessa ameaça.
Na ânsia de dar um basta à situação, a maioria deles defende
medidas como a redução da idade penal para menos de
18 anos e a proibição de venda de armas.

�� Com o desarmamento civil, irá se conseguir apenas privar a
população do seu legítimo direito à autodefesa, verdadeiro
atentado a um princípio consagrado pela lei natural do
homem. Vários países tentaram reduzir o nível de violência
por meio do desarmamento da população, creditando às
armas de fogo portadas pela sociedade civil a
responsabilidade final pelo aumento do número de atentados
contra a vida humana. Nada mais falacioso.

�� Menos de duas horas depois da abertura de um posto de
recolhimento de armas, às 9 h, a Polícia Federal já havia
recebido 15 revólveres e três espingardas. Cada pessoa que
devolvia uma arma ganhava uma rosa.

�� “A gente tem de refletir se a arma em casa serve para alguma
coisa”, afirmou o chefe do Serviço Nacional de Armas da
Polícia Federal. “Onde os bandidos compraram essas armas?
No mercado negro, que, por sua vez, roubou das pessoas de
bem, porque nenhum ladrão jamais comprou arma em loja.”

O que importa para os proponentes do1

desarmamento da população é o sentimento de estar
“fazendo algo” para acabar com a violência, mesmo que o
tal “algo” seja absolutamente inócuo.4

Desarmar a população só pode trazer dois
resultados. O mais imediato é a continuação e até o
recrudescimento da violência, já que os bandidos vão contar7

com a certeza de que ninguém terá como reagir. O resultado
mais remoto — mas nem por isso desprezível — é deixar a
população indefesa frente a aventuras políticas.10

Quem duvida, procure a seção de História da biblioteca
mais próxima.

Paulo Leite. Desarmamento e liberdade. In: Internet:

<http://www.diegocasagrande.com.br> (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os seguintes itens.

�� Na linha 5, a locução verbal “pode trazer” está empregada
no singular porque deve concordar com “população”.

�� Preservam-se a correção gramatical e a coerência da
argumentação ao se substituir os pontos logo depois de
“resultados” (R.6) e de “reagir” (R.8), respectivamente, por
dois-pontos e por ponto-e-vírgula, fazendo-se os devidos
ajustes nas letras maiúsculas.

�	 Por ser opcional o emprego do sinal indicativo de crase no
termo regido por “frente” (R.10), sua inserção preservaria a
correção gramatical do texto. 

�
 A argumentação do texto leva a inferir que aquilo que se
encontrará na “seção de História da biblioteca mais
próxima” (R.11-12) serão razões políticas a favor do
desarmamento da população.

estado quantidade

São Paulo 16.000

Pernambuco 6.500

Rio Grande do Sul 5.500

Rio de Janeiro 5.000

Com a campanha nacional do desarmamento, a Polícia Federal já
recolheu em todo o Brasil dezenas de milhares de armas de fogo.
A tabela acima apresenta a quantidade de armas de fogo
recolhidas em alguns estados brasileiros. Considerando que todas
essas armas tenham sido guardadas em um único depósito, julgue
os itens que se seguem.

�� Escolhendo-se aleatoriamente uma arma de fogo nesse
depósito, a probabilidade de ela ter sido recolhida no Rio
Grande do Sul é superior a 0,11.

�� Escolhendo-se aleatoriamente uma arma de fogo nesse
depósito, a probabilidade de ela ter sido recolhida em um
dos dois estados da região Sudeste listados na tabela é
superior  a 0,73.

�� Escolhendo-se aleatoriamente duas armas de fogo nesse
depósito, a probabilidade de ambas terem sido recolhidas em
Pernambuco é inferior a 0,011.

RASCUNHO
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Em meio a tanta notícia ruim, acaba de aparecer uma que
ainda consegue ser pior, porque ameaça não apenas o presente,
mas o futuro de nosso futuro, ou seja, as crianças e os
adolescentes. Se hoje suas vidas já são o que são, a perspectiva
para os próximos anos é de aumento da violência e da
desnutrição, e de queda na qualidade da educação. No relatório
divulgado pela Organização das Nações Unidas (ONU), essa
talvez seja a revelação mais inquietante. O que será o amanhã em
que meninos e meninas estarão mais desnutridos, menos educados
e mais violentos?

O diagnóstico foi elaborado por 27 ONGs que
monitoram políticas públicas nessa área — entre as quais
UNESCO, UNICEF, fundações ORSA e ABRINQ — depois de
analisarem o cumprimento das 21 metas do plano Um Mundo

para Crianças, ratificadas pelo Brasil e por mais 188 países.
Quanto à educação, há pelo menos duas previsões desanimadoras:
taxa de escolarização no ensino médio 15,73% abaixo do
prometido e atendimento na primeira infância aquém do
esperado. Em relação à violência, o quadro é até previsível.
De 1992 a 2002, os homicídios de pessoas de até 17 anos de
idade aumentaram 136% — de 3 para 7,1 mortes por 100 mil
habitantes.

Zuenir Ventura. O que será o amanhã? In: O Globo, 11/8/2004, p. 7 (com adaptações).

A partir do texto acima e considerando as múltiplas implicações
do tema por ele abordado, julgue os itens subseqüentes.

�� O texto reporta-se a trabalho realizado por organizações não-
governamentais, as quais traduzem um modo de atuação na
sociedade muito próprio do mundo contemporâneo, cuja
presença em escala planetária afirma-se de maneira
crescente, em especial a partir das últimas décadas do
século XX.

�� Provavelmente pela forte demanda, materializada sobretudo
nos países emergentes, nos quais o quadro de desigualdade
tende a ser maior, as ONGs concentram sua atuação no
campo social, em particular nos setores da educação e da
saúde.

�� Exaustivos estudos técnicos demonstram que a baixa
incidência de ONGs em países em desenvolvimento, como
o Brasil, e sua conseqüente inoperância decorrem da
dificuldade — até agora intransponível — que encontram
para firmar parcerias com o setor governamental, o que
praticamente inviabiliza seu acesso a recursos públicos.

�� Dois órgãos especializados da ONU — a UNESCO e o
UNICEF — são citados no texto. Embora ambos estejam
voltados para a área social, nenhum deles tem na educação
um dos alvos centrais de sua atuação.

�� O quadro de vulnerabilidade social a que o texto alude, em
larga medida responsável pelo considerável aumento do
número de homicídios de brasileiros com menos de 17 anos
de idade, exclui as deficiências educacionais, a
desestruturação familiar e as reduzidas possibilidades de
acesso aos bens culturais, ao lazer e ao mercado de trabalho,
explicando-se pelo cenário de violência presente na periferia
dos centros urbanos.

�	 Entre as razões de desânimo que o autor do texto demonstra
sentir em relação ao porvir, está a precária assistência
prestada pelo Brasil à primeira infância. De fato, sabe-se
que, entre outros aspectos, a deficiência alimentar, cognitiva
e afetiva nessa faixa etária evidenciará seus efeitos negativos
ao longo da vida.

�
 Entre as ações do poder público consideradas importantes
instrumentos para enfrentar situações de acentuada carência
material de milhões de brasileiros, o Programa Bolsa Família
apresenta enorme capilaridade e, ao contrário de programas
semelhantes, tem no vigoroso controle social de suas ações
— com o pleno envolvimento das comunidades e dos
governos municipais e estaduais — a principal razão de seu
êxito.

�� A existência de um plano assinado por quase duas centenas
de países, como o citado no texto, independentemente do
grau de êxito ou de insucesso que possa apresentar,
configura um cenário mundial relativamente novo, em que
temas eminentemente sociais são alçados ao primeiro plano
da agenda política internacional contemporânea.

�� “Em meio a tanta notícia ruim”, há também aspectos
positivos aos quais o texto confere o devido destaque, como
o fato de que, ao longo da década focalizada no estudo, o
número de brasileiros que conseguiu concluir a educação
básica correspondeu ao universo de estudantes que teve
acesso ao ensino fundamental.

�� Uma das principais razões pelas quais o Brasil não tem
conseguido cumprir as metas propostas no plano Um

Mundo para Crianças é a instabilidade financeira vivida
pelo país de 1992 a 2002, o que comprometeu sua
credibilidade externa.

�� A indagação feita pelo texto logo ao final do primeiro
parágrafo permite as mais diversas respostas, entre as quais
a possibilidade de que as múltiplas formas de carência que
envolvem “meninos e meninas” de hoje os tornem presas
fáceis das diversificadas formas de redes criminosas, a
exemplo do narcotráfico.

�� Além do impressionante aumento do número de mortes
violentas envolvendo brasileiros com menos de 17 anos de
idade, que o texto aponta ao falar de homicídios, pode-se
agregar a tragédia — quanto a vidas humanas e prejuízos
materiais — em que se têm transformado os acidentes com
veículos automotores, quer nas rodovias, quer nas vias
públicas urbanas.

�� Em 2002, em uma cidade de 1 milhão de habitantes, a
chance de um jovem de 16 anos de idade ser vítima de um
crime de homicídio era, de acordo com o texto, igual
a 0,071%.

�� Caso os números relativos à violência mencionados no
último período do texto estivessem em uma planilha Excel
2000 em execução, de forma que o conteúdo da célula D4

fosse “3” e o da célula D5 fosse “7,1”, para se determinar,
por meio das ferramentas disponibilizadas pelo Excel, o
percentual de 136% de aumento de homicídios de pessoas de
até 17 anos de idade, mencionado no texto, seria suficiente
realizar a seguinte seqüência de operações na janela do

Excel 2000: clicar a célula D6; clicar o botão  (Estilo de

porcentagem); clicar a célula D4; teclar �; clicar
novamente a célula D6; finalmente, clicar o botão

 (Diminuir casas decimais).
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Julgue o item abaixo, acerca do Excel 2000, considerando que

esse aplicativo esteja em uma sessão de uso.

�� Considere a realização do seguinte procedimento: clicar a

célula A1; digitar =Mínimo(12;33;99;25;66) e, em seguida, teclar

. Após esse procedimento, a referida célula conterá o

número 12.

A figura acima ilustra a janela Gerenciador de dispositivos no

momento em que estava sendo executada em um computador cujo

sistema operacional é o Windows XP. A partir dessa figura,

julgue os itens subseqüentes.

�	 A janela Gerenciador de dispositivos, onde estão listados todos

os dispositivos de hardware instalados no computador, é

acessada por meio de opção encontrada na janela Painel de

controle do Windows XP.

�
 O ícone  refere-se a um driver de

adaptação de vídeo, que deve estar sendo utilizado pelo

computador para a comunicação com o monitor de vídeo.

Um driver, programa residente na bios (basic input/output

system) do computador, é carregado para a memória sempre

que o computador é ligado. 

�� Considere que o setup default do computador tenha sido

alterado manualmente pela introdução de uma senha de

identificação. É possível retornar à situação default anterior

a essa alteração por meio de opção encontrada ao se clicar o

ícone .

A figura acima ilustra uma janela do Word 2000 contendo

parte de um texto extraído e adaptado do sítio

http://www.obrasileirinho.org.br. Considerando essa figura,

julgue os itens a seguir, a respeito do Word 2000.

�� Para se eliminar os marcadores de parágrafo mostrados, é

suficiente realizar o seguinte procedimento: clicar

imediatamente após “prolongado.”; pressionar e manter

pressionada a tecla ; teclar ; liberar a tecla ;

clicar o botão .

�� A correção gramatical e as idéias do texto serão mantidas

caso, com o mouse, sejam realizadas as seguintes ações:

clicar imediatamente antes de “Efeitos crônicos”; pressionar

e manter pressionado o botão esquerdo; arrastar o ponteiro

até imediatamente após “prolongado. ”; liberar o botão

esquerdo; clicar o botão ; clicar imediatamente antes de

“Efeitos agudos”; clicar o botão .

�� Por meio de opções encontradas no menu , é possível

alternar entre diferentes modos de exibição do documento

ativo. Essa alternância entre modos de exibição do

documento também pode ser realizada por meio do conjunto

de botões .
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Considerando a janela do Outlook Express 6 (OE6) ilustrada

acima, julgue os itens a seguir.

�� Por meio do botão , é possível realizar pesquisa para

verificar se, na pasta , existe mensagem

enviada por determinado remetente, identificado por seu

endereço eletrônico.

�� A partir de funcionalidades disponibilizadas ao se clicar o

botão , é possível que informações relativas a

determinado contato sejam inseridas no caderno de

endereços do OE6 referente à conta ativa. Por meio dessas

funcionalidades, é possível abrir janela do OE6 que permite

a edição e o envio de mensagens de correio eletrônico. 

A figura acima ilustra o que se vem denominando de memória

USB, também chamada de pendrive. Com relação a esse tipo de

hardware, julgue o item a seguir.

�� Trata-se de dispositivo, normalmente do tipo plug-in-play,

a ser instalado em computador que dispõe de porta USB.

Possui capacidade de armazenamento que pode superar

500 MB de dados, cujo conteúdo pode ter o acesso

protegido por senha. Quando instalado em computador com

sistema operacional Windows XP, a referida memória pode

ser acessível a partir do Windows Explorer e do Internet

Explorer e é possível que arquivos armazenados em disquete

ou no winchester do computador possam ser para ela

copiados.

Com o intuito de medir a velocidade de transmissão de dados em

uma conexão com a Internet realizada por meio de seu provedor

de acesso, um usuário obteve a janela do Internet Explorer 6

(IE6) ilustrada acima. Considerando as informações contidas

nessa janela e que a conexão do usuário está referida por ,

julgue os itens subseqüentes.

�� A conexão do usuário mencionado tem velocidade que pode

ser atingida em acessos do tipo wireless no padrão Wi-Fi

IEEE 802.11b, desde que devidamente configurados.

�	 O usuário aumentaria a taxa de transmissão obtida em sua

conexão à Internet por meio de seu provedor atual, caso

adotasse a tecnologia bluetooth, que, além de permitir taxas

da ordem de até 22,5 Mbps em acessos wireless, dispensa a

necessidade de provedor de acesso.

�
 Considerando que o acesso acima testado tenha sido

realizado por meio de um computador que tenha ativado

sistema antivírus e de detecção de intrusão, se esse sistema

fosse desativado, a velocidade de transmissão medida

poderia atingir valores maiores que o obtido no teste

mencionado.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Devido a graves problemas na área de segurança pública,
como a existência, no ciclo da persecução criminal, de dois
órgãos com tarefas complementares e, algumas vezes,
conflitantes; a necessidade de inclusão do município no sistema
de segurança pública; a incidência cada vez maior de crimes
cometidos por menores de 18 anos de idade etc., foi proposta,
com o apoio de 215 deputados, uma emenda à Constituição
Federal. Nos trabalhos de revisão constitucional, segundo o texto
da emenda, o Congresso Nacional deliberaria em sessão
unicameral, aprovando-se as alterações constitucionais pelo voto
da maioria absoluta dos seus membros. A realização da revisão
constitucional ocorreria após a ratificação popular do texto da
emenda, por meio de referendo, a ser realizado seis meses após
a sua aprovação e promulgação. Proposta de igual teor havia sido
apresentada no início da sessão legislativa, mas fora rejeitada na
primeira votação em plenário, na Câmara dos Deputados. Porém,
com o agravamento da situação na área de segurança pública,
entenderam os autores ser pertinente a sua reapresentação.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens a
seguir.

�� No caso brasileiro, o poder constituinte derivado possui
limitações temporais, materiais e circunstanciais, expressas
no texto constitucional, e limitações implícitas, relativas à
titularidade dos poderes constituintes originário e derivado.

�� Nos trabalhos de revisão constitucional, como o mencionado
no texto acima, é possível alterar-se o dispositivo que prevê
a inimputabilidade penal do menor de 18 anos de idade, uma
vez que se trata de matéria relativa à política de execução
penal.

�� O processo legislativo da emenda constitucional citada
acima poderia, por meio de mandado de segurança
interposto perante o Supremo Tribunal Federal (STF), ser
objeto de controle de constitucionalidade, para o qual estão
legitimados apenas os parlamentares da casa legislativa na
qual esteja tramitando a proposição.

Nas eleições para prefeito na cidade Alfa, concorria à
reeleição o atual prefeito, Acácio. Bruno, filho de Acácio, embora
filiado ao mesmo partido político do pai há mais de dois anos,
nunca se motivou a concorrer a nenhum cargo eletivo. Oito meses
antes da eleição, Acácio, após inflamado discurso, em que
sustentou que se fosse reeleito melhoraria as condições
educacionais do município por meio do investimento prioritário
no ensino superior, sofreu um fulminante infarto do miocárdio,
morrendo antes da chegada de socorro médico. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

�� Bruno poderá concorrer ao cargo de prefeito da cidade Alfa,
em substituição a seu pai, não se aplicando à sua candidatura
o instituto da inelegibilidade reflexa.

�� A proposta de investimento prioritário no ensino superior,
base da campanha eleitoral de Acácio, contraria o texto
constitucional brasileiro que estabelece que os municípios
deverão atuar, de forma prioritária, no ensino fundamental e
médio.

Considere que, por medida provisória, o presidente da República
tenha criado o Ministério da Segurança Pública. Transcorrido o
prazo de cento e vinte dias, contados da data de sua publicação,
não foi votada a medida provisória, no Congresso Nacional,
ocorrendo a sua rejeição tácita. Durante o período em que a
medida provisória esteve em vigor, o ministro nomeado praticou
diversos atos administrativos, de sua competência exclusiva, que,
por seu conteúdo, caracterizaram crime de responsabilidade
contra o livre exercício dos direitos individuais, tipificado no
art. 7.º da Lei n.º 1.079, de 10/4/1950, e crimes de improbidade
administrativa.

Quanto à situação hipotética acima, julgue os itens subseqüentes.

�� Durante a vigência da medida provisória, para o presidente
da República transferir o Departamento de Polícia Federal
(DPF) do Ministério da Justiça para o Ministério da
Segurança Pública, criando, nesse ato, sem aumento de
despesa, alguns órgãos necessários ao funcionamento do
DPF nessa nova estrutura, ele teria de aprovar uma lei ou
editar uma medida provisória que dispusesse acerca da
matéria.

�� Durante a vigência da referida medida provisória, a
competência para processar e julgar eventual ação contra o
ministro da Segurança Pública, por crime de
responsabilidade e crime de improbidade administrativa,
seria do STF, depois de autorizada, pela Câmara dos
Deputados, em ambos os casos, a instauração do processo,
cessando essa competência no momento em que a medida
provisória fosse rejeitada.

A União decidiu aportar, na qualidade de patrocinadora,
recursos para a entidade de previdência privada de uma empresa
pública criada com a finalidade específica de operar no setor de
distribuição de gás natural e combustível. Em inspeção realizada
pelo órgão responsável pela fiscalização do uso de verbas
federais, verificou-se que parte dos recursos repassados pela
União estava sendo desviada por meio de fraudes no sistema
informatizado de controle desses recursos.

Considerando a situação hipotética acima, julgue o item abaixo.

�� A Constituição Federal não permite que a União seja
patrocinadora de entidade de previdência privada de suas
empresas públicas. No entanto, em face da natureza do crime
cometido, será da Polícia Federal a responsabilidade pela
elaboração do inquérito para apuração da infração penal.

No que se refere a fontes e princípios do direito administrativo,
julgue os itens seguintes.

�	 A jurisprudência é fonte do direito administrativo, mas não
vincula as decisões administrativas, apesar de o direito
administrativo se ressentir de codificação legal.

�
 A veiculação do ato praticado pela administração pública na
Voz do Brasil, programa de âmbito nacional, dedicado a
divulgar fatos e ações ocorridos ou praticados no âmbito dos
três poderes da União, é suficiente para ter-se como atendido
o princípio da publicidade. 
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Acerca da organização administrativa e dos agentes públicos,
julgue os itens a seguir.

�� É possível a existência, no plano federal, de entidades da
administração indireta vinculadas aos Poderes Legislativo e
Judiciário.

�� A vacância é o ato administrativo pelo qual o servidor é
destituído do cargo, emprego ou função e pode ocorrer com
extinção do vínculo pela exoneração, demissão e morte, ou
sem extinção do vínculo, pela promoção, aposentadoria,
readaptação ou recondução.

A respeito dos atos administrativos e serviços públicos, julgue os
itens que se seguem. 

�� Os atos administrativos praticados pela administração
pública sob regime de direito privado não gozam de
presunção de legitimidade.

�� O contrato de concessão de serviço público extingue-se pela
rescisão quando a iniciativa de extinção do contrato é do
poder concedente, em decorrência de descumprimento das
normas contratuais pelo concessionário.

�� A possibilidade de reconsideração por parte da autoridade
que proferiu uma decisão objeto de recurso administrativo
atende ao princípio da eficiência.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética acerca da parte especial do direito penal, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

�� Com a utilização de uma arma de brinquedo, João subtraiu
de uma pessoa o relógio e a carteira contendo documentos
pessoais, cartões de crédito e R$ 300,00 em espécie. Nessa
situação, de acordo com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), João responderá por crime de
roubo qualificado pelo emprego de arma.

�� Mário, delegado de polícia, com o intuito de proteger um
amigo, recusa-se a instaurar inquérito policial requisitado
por promotor de justiça contra o referido amigo. Nessa
hipótese, Mário praticou crime de desobediência.

Célio, arrolado como testemunha em processo criminal
em que se imputava ao réu crime de homicídio culposo, é
instigado pelo advogado de defesa a fazer afirmações falsas
acerca dos fatos, a fim de inocentar o réu, o que efetivamente vem
a fazer.

Com base na situação hipotética acima apresentada, julgue os
itens que se seguem.

�� Célio praticou crime de falso testemunho qualificado, pois
foi cometido com o fim de obter prova destinada a produzir
efeito em processo penal.

�	 De acordo com o entendimento dominante do Supremo
Tribunal Federal (STF), como o delito praticado é de mão
própria, não se admite co-autoria ou participação, sendo
atípica a conduta do advogado de defesa.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
 Rômulo seqüestrou Lúcio, exigindo de sua família o
pagamento de R$ 100.000,00 como resgate. Nessa situação,
o crime de extorsão mediante seqüestro praticado por
Rômulo é considerado crime habitual.

�� No dia 1.º/3/1984, Jorge foi preso em flagrante por ter
vendido lança-perfume (cloreto de etila), substância
considerada entorpecente por portaria do Ministério da
Saúde de 27/1/1983. Todavia, no dia 4/4/1984, houve
publicação de nova portaria daquele Ministério excluindo o
cloreto de etila do rol de substâncias entorpecentes.
Posteriormente, em 13/3/1985, foi publicada outra portaria
do Ministério da Saúde, incluindo novamente a referida
substância naquela lista. Nessa situação, de acordo com o
entendimento do STF, ocorreu a chamada abolitio criminis,
e Jorge, em 4/4/1984, deveria ter sido posto em liberdade,
não havendo retroação da portaria de 13/3/1985, em face do
princípio da irretroatividade da lei penal mais severa.

�� O médico Caio, por negligência que consistiu em não
perguntar ou pesquisar sobre eventual gravidez de paciente
nessa condição, receita-lhe um medicamento que provocou
o aborto. Nessa situação, Caio agiu em erro de tipo vencível,
em que se exclui o dolo, ficando isento de pena, por não
existir aborto culposo.

�� Laura, funcionária pública a serviço do Brasil na Inglaterra,
cometeu, naquele país, crime de peculato. Nessa situação, o
crime praticado por Laura ficará sujeito à lei brasileira,
em face do princípio da extraterritorialidade.

Com relação ao direito processual penal, julgue os itens
subseqüentes.

�� Considere que o delegado de polícia de determinada
circunscrição tenha ordenado diligências em outra, sem ter
expedido carta precatória, requisições ou solicitações. Nessa
situação, não houve nulidade no inquérito policial
respectivo.

�� No inquérito policial em que figure como indiciado um
inimigo do delegado de polícia responsável pelas
investigações, o Ministério Público oporá exceção de
suspeição em relação a esse delegado.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Evandro é acusado de prática de homicídio doloso simples
contra a própria esposa. 

Nessa situação, recebida a denúncia pelo juiz competente, é
cabível a decretação da prisão temporária de Evandro, com
prazo de 30 dias, prorrogável por igual período, haja vista
tratar-se de crime hediondo.

�� É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de que
é inconstitucional a prisão decorrente de sentença de
pronúncia, nos procedimentos do júri popular.

�� Em face de crime de ação penal privada, é cabível a
decretação de prisão preventiva.

De acordo com o entendimento do STF, julgue os itens a seguir.

�	 A inobservância da competência penal por prevenção gera
nulidade absoluta do processo. 

�
 Considere que a Constituição de um estado brasileiro
determina que o secretário de Estado de Educação será
julgado pelo tribunal de justiça. Nessa situação, prevalecerá
a competência do tribunal do júri em caso de crime de
homicídio cometido pelo referido secretário em concurso de
agentes com pessoa sem foro por prerrogativa de função.
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Em fevereiro de 2004, Jerônimo, de boa-fé, adquiriu da
empresa Épsilon, mediante contrato de compra e venda, um
veículo usado, que foi pago em seis prestações mensais. Não se
tratava de nenhum veículo raro, com características especiais de
interesse de colecionadores. No contrato, ficou expresso que o
negócio seria desfeito, e o veículo restituído à empresa, no caso
de atraso de três prestações consecutivas. Não havia, porém,
cláusula referente à responsabilidade pela evicção. O certificado
de registro de veículo foi emitido em nome de Jerônimo.
O referido automóvel foi apreendido, em 1.º/4/2004, pela
autoridade policial, em uma blitz, por se tratar de veículo que
havia sido furtado. No momento da apreensão, o carro era
dirigido por Bruno, de 17 anos de idade, filho de Jerônimo.
Bruno apresentou à autoridade policial uma carteira nacional de
habilitação falsa e uma escritura pública de emancipação
concedida por seus pais. Verificou-se depois que a escritura
pública não havia sido registrada no competente registro civil. No
dia 15/4/2004, o veículo desapareceu do depósito do
Departamento Estadual de Trânsito  (DETRAN), onde fora
guardado. Uma sindicância interna concluiu que o servidor
público responsável pela guarda e vigilância do veículo havia
agido com negligência.

O DETRAN daquela unidade da Federação era um órgão
da administração direta do estado, tendo sido transformado em
autarquia, por meio de uma lei estadual publicada em 10/4/2004.
Essa lei, todavia, era omissa quanto à data de sua entrada em
vigor.

Considerando a situação hipotética descrita, julgue os itens
seguintes.

�� É cabível ação de indenização movida por Jerônimo contra
a empresa Épsilon, visto que fica configurada evicção
quando ocorre perda definitiva da propriedade do bem, em
decorrência de mera apreensão por autoridade policial,
sendo prescindível, no caso, prévia sentença judicial.

�� Eventual alegação de Bruno, no sentido de que houve coação
ilegal por parte dos policiais, não deve ser acolhida, visto
que a solicitação, pela autoridade policial, de documentos de
propriedade de veículo e comprovante de habilitação para
dirigi-lo não caracteriza, por si só, ato de ilegalidade que
enseje indenização por danos materiais ou morais. Ante a
responsabilidade objetiva do Estado, todavia, competirá ao
ente público provar na justiça que seus agentes não causaram
dano a Bruno.

�� O DETRAN da referida unidade da Federação, tendo, na
data do desaparecimento do veículo, personalidade jurídica
de direito público interno, responde perante o proprietário,
independentemente de dolo ou culpa, pelo desaparecimento
do veículo, sendo cabível ação regressiva contra o servidor
responsável pelo dano, tendo em vista a constatação de sua
culpa no episódio.

�� Sendo o depositário infiel, no caso em questão, uma pessoa
jurídica, é possível que, com fundamento em dispositivos da
Lei n.º 8.866/1994 e em decorrência do desaparecimento do
bem do depósito do DETRAN, seja decretada pelo juiz a
prisão civil do servidor público responsável pela gerência ou
administração do depósito onde estava guardado o veículo.

�� A escritura pública de emancipação de Bruno, da forma
como se apresenta na hipótese considerada, habilita-o, desde
logo, para a prática de todos os atos da vida civil, à exceção
daqueles atos jurídicos regulados em legislação especial que
exige requisitos específicos de idade superior a 17 anos.

�� O contrato de compra e venda firmado entre Jerônimo e a
empresa Épsilon tem natureza de negócio jurídico bilateral,
comutativo, oneroso, inter vivos, receptício e condicionado.
Em decorrência desse contrato, até que fossem pagas todas
as prestações, Jerônimo tinha apenas a propriedade resolúvel
do bem adquirido.

�� Sob a ótica da revendedora, o veículo automotor em
questão é um bem móvel, fungível e juridicamente
consumível. A transferência do domínio do automóvel
adquirido para Jerônimo deu-se pela simples tradição, uma
vez que o registro no DETRAN é uma providência
meramente administrativa que não interfere na essência do
negócio jurídico.

Em relação à competência, julgue os itens a seguir.

�� Em ação que verse sobre propriedade, posse ou demarcação
de terra, o autor poderá optar por demandar no foro do
domicílio do réu ou no foro do local do imóvel objeto da
demanda, pois a hipótese é de competência territorial e,
portanto, relativa.

�	 Sendo proposta demanda perante juízo incompetente em
razão do território, por exemplo, sendo o réu domiciliado em
São Paulo e a ação, proposta em Campinas, pode ocorrer de
o órgão jurisdicional tornar-se competente se o réu não
opuser exceção no prazo legal.

No que se refere ao juiz, a partes e a procuradores, julgue os itens
seguintes.

	
 O advogado somente tem o direito de examinar em cartório
autos relativos a processos nos quais seja procurador de uma
das partes e só está autorizado a retirá-los do cartório se lhe
competir manifestar-se no processo, ou seja, se estiver
correndo prazo para a prática de algum ato processual de sua
atribuição.

	� É admissível litisconsórcio por afinidade de questões de
direito, como no caso de diversos contribuintes que se unem
para demandar em face da fazenda pública, com o fim de se
prevenirem da cobrança de tributo cuja inconstitucionalidade
se argúi.

	� Na assistência simples, a intervenção não impede o assistido
de praticar atos dispositivos, como renúncia, desistência e
outros equiparados.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética a respeito das condições da ação, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

	� Um locador que pretende recuperar a posse do imóvel
locado propôs ação de reintegração de posse para postular o
despejo do locatário. Nessa situação, ocorreu carência de
ação por ilegitimidade ad causam ativa e passiva.

	� O cônjuge que pretende desfazer seu casamento em razão de
ser o outro adúltero propôs ação de anulação de casamento.
Nessa situação, ocorreu carência de ação por falta de
interesse de agir.

	� Um proprietário propôs ação reivindicatória contra o
detentor da posse para reaver o imóvel. Nessa situação,  não
há vício em relação às condições da ação, as partes são
legítimas, o pedido é juridicamente possível e está presente
o interesse de agir.
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A fiscalização tributária apreendeu em estabelecimento
farmacêutico controle paralelo de vendas de três anos anteriores
à fiscalização, sem emissão de notas fiscais, de cápsulas para
emagrecimento compostas de substância capaz de causar
dependência psíquica e acionou imediatamente a polícia, que
efetuou a prisão em flagrante do sócio-gerente por tráfego de
entorpecente, já que tal substância estava estocada em prateleira,
vindo a ser proferida sentença condenatória com trânsito em
julgado.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

	� A lei não descreve atos ilícitos como hipótese de incidência
do tributo, entretanto, a autoridade fazendária poderá exigir
o tributo decorrente da venda dos psicotrópicos.

	� O proprietário do estabelecimento cometeu, em tese, crime
contra a ordem tributária.

	� Se o estabelecimento em consideração for uma farmácia de
manipulação e tiver fabricado as cápsulas apreendidas, o
município poderá cobrar o ICMS devido sobre as vendas
realizadas.

		 A responsabilidade penal tributária e a tributária penal não
se confundem, apesar de ambas adotarem a responsabilidade
subjetiva.

�

 Na hipótese considerada, se o produto comercializado for
sujeito a substituição tributária, não gerará, para a farmácia,
obrigação de recolher ICMS.

Acerca de legislação tributária, julgue as itens seguintes.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Após reiteradas vezes e pelo período de quatro anos, a
autoridade administrativa fiscal deixou de exigir os juros
incidentes sobre o atraso de até dez dias no pagamento da
taxa anual de alvará de funcionamento para o setor de
distribuição de autopeças, apesar de não existir previsão
legal.

Nessa situação, os contribuintes na mesma condição têm
direito à referida dispensa, em virtude de as práticas
reiteradas observadas pela autoridade administrativa
constituírem normas complementares da legislação tributária.

�
� A hierarquia entre as leis federais, estaduais e municipais
independe da matéria veiculada, revogando, a primeira, as
demais.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética acerca das regras legais que definem a condição de
segurado da previdência social, seguida de uma assertiva a ser
julgada.

�
� Contratada para exercer o cargo em comissão de assessora
executiva na Presidência da República, Márcia não mantém
qualquer vínculo efetivo com a administração pública. Nessa
situação, em razão da natureza precária da investidura no
referido cargo, Márcia não se enquadra na condição de
segurada obrigatória da previdência social. 

�
� Em razão de não conseguir emprego em sua cidade natal,
Paulo recolheu suas economias e dirigiu-se para o estado de
Rondônia, a fim de trabalhar, por 3 meses, no garimpo de
diamantes, em área demarcada como reserva indígena. Ao
chegar àquele estado, comprou os equipamentos necessários,
contratou dois ajudantes e deu início às atividades. Nessa
situação, é correto afirmar que Paulo é segurado obrigatório
da previdência social, como contribuinte individual,
enquanto seus ajudantes são segurados obrigatórios na
condição de empregados.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética relativa ao conceito de salário-de-contribuição, seguida

de uma assertiva a ser julgada.

�
� Carlos advogava para diversas empresas na justiça do

trabalho, sem manter vínculo de emprego, auferindo valores

fixos mensais de cada uma delas. Nessa situação, o salário-

de-contribuição de Carlos corresponde à soma de todas as

remunerações percebidas, independentemente de qualquer

limite.

�
� Alguns sindicatos patronais e de trabalhadores firmaram

convenções coletivas de trabalho que dispõem sobre a

concessão mensal de pequenos reajustes salariais, da ordem

de 1%, a título de antecipação do futuro reajuste devido por

ocasião da data-base. Acertaram, ainda, que tais valores não

seriam considerados para efeito de férias, gratificação

natalina e contribuições previdenciárias. Nessa situação, em

razão do status constitucional conferido à negociação

coletiva, não há como incidir a exação previdenciária sobre

os reajustes indicados, cujos valores não podem ser

qualificados como salário-de-contribuição dos trabalhadores

beneficiados.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação

hipotética relativa a crime contra a seguridade social, seguida de

uma assertiva a ser julgada com base na legislação aplicável.

�
� João mantinha uma pequena granja em chácara de sua

propriedade e contava com o auxílio de dois empregados,

que percebiam remuneração mensal equivalente a um salário

mínimo. Por exercer o negócio por conta própria e

informalmente, João nunca efetuou os registros devidos nas

carteiras de trabalho de seus empregados, tampouco recolheu

as contribuições previdenciárias correspondentes. Nessa

situação, se for flagrado pela fiscalização, João responderá

pelo crime de sonegação de contribuição previdenciária,

podendo o juiz restringir a pena de reclusão prevista (de um

terço até a metade) ou apenas aplicar a pena de multa.

�
� Como forma de otimizar suas atividades, um grande

supermercado contratou os serviços de uma cooperativa de

mão-de-obra, buscando o fornecimento de trabalhadores

para as funções de empacotamento e limpeza. No entanto,

por deixar de consignar nos documentos contábeis

adequados os valores pagos à cooperativa, o supermercado

não recolheu as contribuições previdenciárias incidentes, da

ordem de 15% do valor bruto das notas fiscais respectivas.

Nessa situação, os responsáveis pela conduta típica indicada

responderão pelo crime de sonegação de contribuição

previdenciária.
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Quanto ao instituto dos títulos de crédito, do direito de empresa

e do direito falimentar, em cada um dos itens que se seguem, é

apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a

ser julgada.

�
	 Ana e Carolina celebraram contrato de compra e venda de

automóvel, no valor de R$ 48.000,00. Para garantir a

efetividade da avença, Carolina emitiu cheque pré-datado

correspondente ao valor do automóvel. Por solicitação de

Ana, o referido título de crédito foi avalizado por José,

garantindo apenas o montante de R$ 10.000,00. Nessa

situação, o aval prestado por José para garantir parte da

dívida é perfeitamente válido.

��
 Alberto, Bruno e Carlos eram sócios de determinada
sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Carlos
faleceu, deixando um único herdeiro e sucessor de apenas
15 anos de idade e que deseja compor a sociedade no lugar
de seu falecido pai. Nessa situação, o herdeiro de Carlos não
poderá continuar a empresa, por ser absolutamente incapaz.

��� Em uma situação em que João, empresário, tenha decidido
casar-se e tenha celebrado, com sua futura mulher,
pacto pré-nupcial, este deverá ser arquivado e averbado no
Registro Público de Empresas Mercantis.

��� Após trâmite processual regular, foi declarada a falência de
Pedro. Nessa situação, se Pedro se abstiver de cumprir
quaisquer das obrigações impostas pela lei de falências, a ele
poderá ser decretada prisão, que não poderá exceder
de sessenta dias, a requerimento de qualquer credor.

��� No curso de determinado processo de falência, houve
indícios da ocorrência de crime falimentar, razão por que foi
instaurado inquérito judicial. Nessa situação, o referido
inquérito possui caráter meramente investigatório, não
havendo, por isso, necessidade de intimação pessoal do
devedor falido.

��� Adolfo é sócio de determinada sociedade anônima e devedor
inadimplente de Amauri, que contra ele promoveu execução
forçada para que fosse satisfeito seu crédito. Nessa situação,
não poderão ser penhorados bens de André relativos à
sociedade anônima, uma vez que as ações da sociedade são
impenhoráveis.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Marcos é um jovem de 18 anos de idade que foi preso em
flagrante delito pelo porte de substância entorpecente.
Verificando que nem ele nem sua família tinham condições
econômicas de prestar a fiança que lhe foi arbitrada, a
autoridade policial determinou o recolhimento domiciliar de
Marcos na casa de seus pais, que assinaram termo de
responsabilidade. Nessa situação, a referida autoridade
policial praticou ato ilícito, pois apenas uma autoridade
judicial teria competência para determinar o recolhimento
domiciliar de Marcos.

��� Antenor foi condenado a 18 anos de reclusão pelo homicídio
qualificado de um delegado de polícia federal. Nessa
situação, Antenor somente pode progredir para o regime
semi-aberto após cumprir 12 anos de pena em regime
fechado.

��� Como forma de punir um ex-membro de sua quadrilha que
o havia delatado à polícia, um traficante de drogas espancou
um irmão do delator, em plena rua, quando ele voltava do
trabalho para casa. Nessa situação, o referido traficante
praticou crime de tortura.

��� Os altos preços verificados nas exportações de determinada
empresa importadora atraíram a atenção da Polícia Federal,
que descobriu que os artigos eram exportados com valores
bastante acima dos praticados pelo mercado, como forma de
fazer ingressar no país, de maneira aparentemente lícita,
rendimentos obtidos a partir de tráfico internacional de
drogas. Nessa situação, os responsáveis pelas referidas
exportações cometeram crime de lavagem de dinheiro.

��	 Bartolomeu, pessoa com baixo grau de instrução, foi preso
em flagrante pela prática de ato definido como crime contra
a fauna. Nessa situação, o baixo grau de instrução de
Bartolomeu não exclui a sua culpabilidade, mas constitui
circunstância que atenuaria a sua pena no caso de eventual
condenação penal.

��
 Uma indústria lançou no mercado nacional um pequeno lote
de pneus automotivos que, posteriormente, descobriu-se ter
sido fabricado com material de baixa qualidade, que poderia
romper-se caso fosse submetido às temperaturas que os
pneus alcançam quando um automóvel é conduzido em alta
velocidade sobre asfalto muito quente. Mesmo conscientes
do defeito, os diretores da empresa decidiram manter
silêncio sobre o fato, para evitar danos à imagem da
empresa. Nessa situação, os referidos diretores cometeram
crime punível com pena restritiva de liberdade, mesmo que
nenhum acidente tenha resultado diretamente do referido
defeito de fabricação.
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ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não será avaliado texto
que tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Leia os textos a seguir.

Texto I

A onda de violência que vivemos hoje

deve-se a incontáveis motivos. Um deles parece-me

especialmente virulento: o desinvestimento cultural

na idéia do “próximo”.

Substituímos a prática de reflexão ética

pelo treinamento nos cálculos econômicos;

brindamos alegremente o “enterro” das utopias

socialistas; reduzimos virtude e excelência pessoais

a sucesso midiático; transformamos nossas

universidades em máquinas de produção

padronizada de diplomas e teses; multiplicamos

nossos “pátios dos milagres”, esgotos a céu aberto,

analfabetos, delinqüentes e, por fim, aderimos à lei

do mercado com a volúpia de quem aperta a corda

do próprio pescoço, na pressa de encurtar o

inelutável fim.

Voltamos as costas ao mundo e

construímos barricadas em torno do idealizado

valor de nossa intimidade. Fizemos de nossas vidas

claustros sem virtudes; encolhemos nossos sonhos

para que coubessem em nossas ínfimas

singularidades interiores; vasculhamos nossos

corpos, sexos e sentimentos com a obsessão de

quem vive um transe narcísico e, enfim, aqui

estamos nós, prisioneiros de cartões de crédito,

carreiras de cocaína e da dolorosa consciência de

que nenhuma fantasia sexual ou romântica pode

saciar a voracidade com que desejamos ser felizes.

Sozinhos em nossa descrença, suplicamos proteção

a economistas, policiais, especuladores e

investidores estrangeiros, como se algum deles

pudesse restituir a esperança no “próximo” que a

lógica da mercadoria devorou.

Jurandir Freire Costa. Folha de S. Paulo, 22/9/96 (com adaptações).

Texto II

Inesgotável, o repertório do

tráfico para roubar-nos a dignidade revive as

granadas. Três delas ganharam a rua no curto

intervalo de cinco dias, atiradas com a

naturalidade de estalinho junino. Não

explodiram por sorte, inabilidade ou velhice.

Mas detonaram em nossas barbas o deboche

repetido com a métrica cotidiana da

violência: é guerra. Uma de suas raízes

alimenta-se da disseminação de armas de

fogo entre os traficantes, ferida aberta à

sombra de varizes socioeconômicas, cuja

cicatrização agoniza no mofo de

desencontros e desinteresses políticos.

Como o natimorto dueto entre os governos

estadual e federal para reaver armamento

militar em favelas do Rio: muita encenação,

nenhuma palha movida.

Doutor em combate, não precisa

sê-lo para ver: urge desarmar o adversário.

(Um adversário aparelhado até os dentes,

cujo desplante avança como formiga no

açúcar.) Caminho que exige a orquestração

entre força e inteligência, prevenção e ataque

— regidos pela convergência de esforços

políticos, indispensável para se vencer uma

guerra.

Editorial. Jornal do Brasil, 16/9/2004 (com adaptações).

Redija um texto dissertativo a respeito da violência, estabelecendo relações entre as idéias expressas nos

textos I e II acima.




